 LEI Nº. 307/2008

 DE 13 DE JUNHO DE 2008. 

“DISPÕE SOBRE A POSSE RESPONSÁVEL DE CÃES E GATOS NO MUNICÍPIO DE JUMIRIM NA FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”; 

DARCI SCHIAVI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE JUMIRIM APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
 
Art. 1o É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de qualquer raça ou sem raça definida no Município de Jumirim (área urbana e rural), desde que obedecida a legislação municipal, estadual e federal vigentes.

Art. 2 o Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

 Parágrafo Único - A vacinação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pela Vigilância Sanitária ou nesse órgão durante todo o ano. 

 Art. 3o O comprovante de vacinação fornecido pela Vigilância Sanitária como também a carteira emitida por médico veterinário particular poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 

                        Art. 4o Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal. Os animais bravios, qualidade esta resultante de históricos de violência, raças notoriamente agressoras, dentre outros elementos, deverão portar também focinheira.

                        Art. 5o O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo mesmo em vias e logradouros públicos. 

                        Art. 6o  É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a destinação adequada dos dejetos, de forma que não possa causar à população perturbação ou inconvenientes. 

                        § 1º Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e agredirem terceiros ou outros animais. 

                        § 2º Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura a distância, e em local visível ao público. 

Art.7o É proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.

Art. 8o É proibido soltar ou abandonar animais (vivos ou mortos) em vias e logradouros públicos e privados. 

                        Art. 9o Os funcionários da Vigilância Sanitária, no exercício de suas funções, têm competência para fazer cumprir os dispositivos legais, expedindo termos, autos de infrações, notificações, autos de imposição de penalidades referentes a prevenção e repressão das ações e omissões que possam comprometer a saúde pública.

                        Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios ou contratos e realizar repasses de verbas com pessoas jurídicas de direito público e privado sem fins lucrativos, inclusive entidades da sociedade civil, beneficentes ou não, ONG´s, etc, no intuito de acolhimento de animas de rua provenientes deste Município e demais providências compatíveis com os dispositivos desta Lei.

                        Art. 11 A desobediência ou inobservância ao disposto na presente lei sujeitará o infrator às penalidades previstas no art. 110 e seguintes da Lei Estadual nº 10.083/98, sendo que a multa será de 05 (cinco) UFESP´s, dobrando-se em caso de reincidência .

Parágrafo Único. A aplicação das penalidades retro mencionadas dar-se-á, tão somente após o descumprimento da providência que virá a ser exigida em competente notificação de orientação a ser expedida pela VISA, a qual conterá prazo compatível para a eliminação da irregularidade, quando o infrator for primário.

                        Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

                        Art. 13 Os recursos provenientes das multas deverão ser destinados para o Fundo Municipal de Saúde. 

                        Art. 14 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Jumirim, em 13 de Junho de 2008.
Darci Schiavi
Prefeito Municipal

                     Publicada no átrio da Prefeitura na data supra.
                                                            Milton Motta

                       Diretor de Depto. de Administração e Assuntos Jurídicos
